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PROCESSO N9 10814/006.854/89-75

sessão de  18 de outubrqie 19  93	 ACORDÃO N 2  'CSRFJ03-02.191

Recurso ne: RP/303-1.146

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida : TERCEIRA CÂMAPA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA

"Retificação de discrepancia relativa a
dados constantes de Guia de Importação me
diante apresentação de Aditivo emitido ei"--n
conformidade com as normas baixadas pela
CACEX. Hipótese prevista em legislação
complementar, afastando do debate dos au-
tos o instituto da dem-moia espontânea.
Recurso a que se nega provimento."

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

c1,- Sessões-DF, em 18 de outubro de 1993
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, 0 FILHe - RELATOR

'2)7,

LUIZ FERNANDO OLIV	 DE M	 RAnn •• ES - PROCURADOR DA FAXT ZENDA NACIONAL -
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: =AMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, SÉR-1-
GIO CASTRO NEVES, UBALDO CAMPELO NETO, JOÃO HOLANDA COSTA E SEBAS-
TIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10814/006.854/89-75

RECURSO N9 : RP/303-1.146

, AcORD.TO:;'m: CSRF/03-02.191

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA

RELATÓRIO

Ao apreciar o recurso voluntário interposto porABWIT

LAEOPATÓRIOS DO LRASIL LTDA., deliberou a Terceira Câmara do Terceiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, pelo seu provimen

to, em decisSo que tomou a seguinte ementa, verbis:

"INFRACÃO ADMINISTRATIVA AO CONTROLE DAS IMPOR-
TAÇõES.	 -

Divergência quanto â origem da mercadoria, cor-
rigida por Aditivo da CAEEX, emitido antes do desem-
baraço aduaneiro, descaracteriza multa prevista no
inciso IX do art. 526 do RA.

Inteligência do incisó II, parSgrafo 79,dó art.
526, do RA. Recurso provido."

Argüindo violação dos arts. 102, 5 19, do Decreto-
Lei n9 37/66, 138, do Códido TributSrio Nacional e 526, inciso IX,

..
do Regulamento Aduaneiro, interp3e. a Fazenda Nacional o presente

recurso Especial, argumentando que a ocorrência indUscutlivel da in__.

fração - consubstanciada na verificação, em ato de conferência fl-

sica da mercadoria impórtada, da divergência relativa ao pais de

origem declaro - não fenece ante a exibição de Aditivo a GI obtido

apôs 0 início do procedimento fiscal, descaracterizada assim a de
núncio espontânea da irregularidade.	 1!,,
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Rebatendo o arrazoado recursal, argumenta a con

tribuinte não haver a decisão recorrida se lastreado no afasta-

mento da pena face a denúncia espontânea da infração, mas .Èim,

diversamente, no disposto no § 79, inciso II, do art. 526, do

RA. o que descaracteriza a infrigencia apontada pela Fazenda

Nacional.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO - Relator

Não restou configurada na v. decisão recorrida qual

quer lesão aos dispositivos legais invocados no recurso especial'

em debate.

Com efeito, o fato de o Aditivo à Guia de Importa-

ção haver sido admitido porque obtido antes do desembaraço da mer

cadoria importada em nada se relaciona com o instituto da denún-

cia espontânea agasalhado nos citados arts. 138, do CTN, e 102, §

19, do RA.

De fato, no curso do voto condutor do acórdão recor

rido encontra-se a assertiva de que, ante a apresentaçao tempesti

va de tal documento, "aplica-se o disposto no inciso II, do pará-

grafo 79 do art. 526, do RA", que reza expressamente, verbis:

"Art. 526 - (...)
§ 79 Não constituirão infraçOes
C. • •

II - os casos dos incisos IV a IX artigos, se
alterados pelo órgão competente os dados cons-
tantes da guia de importação ou de documento
equivalentes:"

Encontra-se nos autos Aditivos que comprova a alte-

ração, promovida pelo órgão competente para tanto, a entao CACEX,

dos dados constantes da Guia de Importação, no que diz com a ori-

gem das mercadorias importadas, resguardada sua validade merca de

sua consonância com ressalva aposta em seu campo 10, que lhe su-

bordina a eficácia R inocorrencia do desembaraço aduaneiro, o que

efetivamente restou observado no presente caso.

Ausentes as violaçSes legais apontadas, nego, pois
provimento ao recurso, preservando a v. decisao recorrida.
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Sala das Sessões-DF, em 18 de outubro de 1993

LÁ: L2
HUMBERTO ESMERALDO BARRETO FILHO - RELATOR
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